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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 269/2017

Recomenda ao Governo que melhore os instrumentos 
de análise da emigração portuguesa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que melhore os instrumentos de análise e avaliação da 
emigração e da situação dos emigrantes portugueses e a 
articulação entre as entidades públicas e privadas empenha-
das no acompanhamento do fenómeno da emigração, por 
forma a sustentar a adoção de políticas públicas destinadas 
aos emigrantes portugueses.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 270/2017

Recomenda ao Governo que rejeite a concentração de unidades 
de saúde na região de Entre o Douro e Vouga 

e valorize o Hospital Dr. Francisco Zagalo, em Ovar

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Tome as medidas necessárias para garantir a ar-
ticulação entre o Hospital Dr. Francisco Zagalo e outras 
unidades do Serviço Nacional de Saúde, nomeadamente 
em relação a cuidados hospitalares, continuados e primá-
rios e proceda aos estudos necessários para fundamentar 
a reabertura do serviço de urgência básico.

2 — Proceda à avaliação das necessidades permanentes 
de recursos humanos no Hospital, integrando os trabalha-
dores com vínculo precário.

3 — Envolva os órgãos autárquicos, os representantes 
dos trabalhadores, os movimentos de utentes e as popu-
lações, bem como outras entidades locais, na discussão 
de eventuais alterações ao nível da gestão deste Hospital, 
rejeitando qualquer solução, na região de Entre o Douro 
e Vouga, que promova a concentração de serviços e possa 
implicar a redução dos recursos públicos destinados à 
prestação de cuidados de saúde.

4 — Dote as unidades de saúde da região dos serviços 
e das valências necessárias, assegurando um maior inves-
timento e aumentando a contratação de profissionais, para 
garantir a prestação de cuidados de qualidade e proximi-
dade e responder às necessidades da população.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 271/2017

Recomenda ao Governo a criação de um museu nacional 
sobre a emigração portuguesa, 

dotado de um centro de estudo e documentação

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que desenvolva os estudos e articule uma estratégia inte-
grada entre os serviços do Estado, das regiões autónomas 
e das autarquias locais que conduza à promoção da criação 
de um museu nacional da emigração, dotado de um centro 
de estudo e documentação sobre a emigração portuguesa 
que, em colaboração com outras entidades públicas e pri-
vadas, trate, sistematize e disponibilize todos os materiais e 
documentos que permitam o acompanhamento da história 
do nosso fenómeno migratório por parte dos interessados.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 Declaração n.º 7/2017

Substituição de representante na Comissão para a Igualdade 
e Contra a Discriminação Racial

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º 
da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, declara -se que Sofia 
de Assis Pacheco foi indicada para integrar a Comissão 
para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, como 
representante do Grupo Parlamentar do CDS -PP, em subs-
tituição de Teresa Maria de Moura Anjinho, por renúncia 
desta.

Assembleia da República, em 14 de dezembro de 
2017. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 44/2017

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 364/2017, publicada no 
Diário da República, n.º 230, 1.ª série, de 29 de novembro, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 1.º, onde se lê:
«Em derrogação do disposto no artigo 11.º do regu-

lamento aprovado pela Portaria n.º 984/2008, de 2 de 
setembro, pelos serviços prestados no âmbito da ins-
trução de processos para emissão e operacionaliza-
ção de cartões de acesso ao abastecimento de gasóleo 
colorido e marcado, destinado aos setores agrícola e 
florestal, não há lugar ao pagamento de taxa no âmbito 
do pedido e instrução do processo para segunda via 
de emissão de cartão, ou sua operacionalização, por 
motivo de extravio, no caso de beneficiários cujas 
explorações se localizem nos Municípios de Abrantes, 
Alijó, Arganil, Aveiro, Cantanhede, Carregal do Sal, 
Castanheira de Pêra, Castelo Branco, Castelo de Paiva, 
Castro Daire, Covilhã, Ferreira do Zêzere, Figueira da 
Foz, Figueiró dos Vinhos, Fornos de Algodres, Freixo 
de Espada à Cinta, Fundão, Gavião, Góis, Gouveia, 


